
 
 
 

 

PAUTA DA 7ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 

SESSÃO LEGISLATIVA  

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina, na reunião que ocorrerá no dia 

das Comissões, deliberará sobre as seguintes matérias:

1 - PL n. 24/2026  

Autor: Deputado Lucas Neves 

Relator: Deputado Mauro de Nadal 

A proposta assegura atendimento prioritário na realização dos exames que 

exijam jejum às pessoas com diabete 

2 - PL n. 84/2026  

Autor: Deputado Maurício Eskudlark

Relator: Deputado Matheus Cadorin 

O projeto assegura o direito de instalação de estação de recarga para veículo 

elétrico em sua garagem privativa nos condomínios residenciais e comerciais, 

observadas as normas técnicas e de segurança

Dentre os requisitos para a instalação, estão: a compatibilidade com a carga 

elétrica da unidade consumidora, instalação por profissional habilitado e 

comunicação prévia e formal ao condomínio.

3 - PL n. 104/2026  

Autor: Deputado Altair Silva 

Relator: Deputado Matheus Cadorin (NOVO)

 

ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina, na reunião que ocorrerá no dia 7/4/2025, às 9h, na Sala de Reuniões 

deliberará sobre as seguintes matérias: 

Autor: Deputado Lucas Neves (PODEMOS) 

Mauro de Nadal (MDB) 

assegura atendimento prioritário na realização dos exames que 

exijam jejum às pessoas com diabete mellitus. 

aurício Eskudlark (PL) 

theus Cadorin (NOVO) 

O projeto assegura o direito de instalação de estação de recarga para veículo 

elétrico em sua garagem privativa nos condomínios residenciais e comerciais, 

as normas técnicas e de segurança. 

Dentre os requisitos para a instalação, estão: a compatibilidade com a carga 

elétrica da unidade consumidora, instalação por profissional habilitado e 

comunicação prévia e formal ao condomínio. 

Altair Silva (PP)  

Matheus Cadorin (NOVO) 
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ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 4ª 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa 

a Sala de Reuniões 

assegura atendimento prioritário na realização dos exames que 

O projeto assegura o direito de instalação de estação de recarga para veículo 

elétrico em sua garagem privativa nos condomínios residenciais e comerciais, 

Dentre os requisitos para a instalação, estão: a compatibilidade com a carga 

elétrica da unidade consumidora, instalação por profissional habilitado e 



 
 
 

 

O projeto cria o programa de fomento à capacitação profissional na área de 

aviação civil, que servirá como estratégia para a 

desenvolvimento da infraestrutura aeroportuária

A proposta incentivará a formação, qualificação e o aperfeiçoamento de pilotos, 

mecânicos, instrutores e outros profissionais da aviação civil.

Poderão participar do programa as organizações da sociedade civil, desde

constituídas como associações civis sem fins lucrativos, tenham como finalidade 

estatutária as atividades de ensino e formação ou prática de aviação civil e 

estejam devidamente autorizadas pel

(ANAC).  

4 - PL n. 55/2026  

Autor: Deputado Deputado Mauro de Nadal (MDB)

Relator: Deputado Fabiano da Luz

O projeto obriga que, nas obras e serviços públicos executados com orçamento 

público, haja menção expressa de que os recursos são oriundos de emenda 

parlamentar impositiva. 

A medida busca conferir maior transparência 

aplicabilidade das verbas públicas, coibindo discricionariedade política e 

apropriação indevida de 

5 - PL n. 459/2024  

Autor: Deputado Sérgio Guimarães 

Relator: Deputado Maurício Peixer

 

cria o programa de fomento à capacitação profissional na área de 

que servirá como estratégia para a política pública

infraestrutura aeroportuária do Estado. 

A proposta incentivará a formação, qualificação e o aperfeiçoamento de pilotos, 

mecânicos, instrutores e outros profissionais da aviação civil. 

Poderão participar do programa as organizações da sociedade civil, desde

constituídas como associações civis sem fins lucrativos, tenham como finalidade 

estatutária as atividades de ensino e formação ou prática de aviação civil e 

estejam devidamente autorizadas pela Agência Nacional de Aviação Civil 

Deputado Mauro de Nadal (MDB) 

Fabiano da Luz (PT) 

obriga que, nas obras e serviços públicos executados com orçamento 

público, haja menção expressa de que os recursos são oriundos de emenda 

 

A medida busca conferir maior transparência da informação acerca da 

aplicabilidade das verbas públicas, coibindo discricionariedade política e 

apropriação indevida de verbas públicas. 

o Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)  

Maurício Peixer (PL) 
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cria o programa de fomento à capacitação profissional na área de 

política pública de 

A proposta incentivará a formação, qualificação e o aperfeiçoamento de pilotos, 

Poderão participar do programa as organizações da sociedade civil, desde que 

constituídas como associações civis sem fins lucrativos, tenham como finalidade 

estatutária as atividades de ensino e formação ou prática de aviação civil e 

a Agência Nacional de Aviação Civil 

obriga que, nas obras e serviços públicos executados com orçamento 

público, haja menção expressa de que os recursos são oriundos de emenda 

a informação acerca da 

aplicabilidade das verbas públicas, coibindo discricionariedade política e 



 
 
 

 

O projeto assegura isenção do pagamento do ICMS na aquisição de automóveis 

aos portadores de deficiência auditiva, 

auditiva unilateral total ou bilateral parcial ou total

6 - PL n. 128/2024  

Autor: Deputado Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL)

O projeto criando o Fundo Estadual de apoio ao portador da Síndrome do 

Espectro Autista (TEA). 

Os recursos serão exclusivamente aplicados 

áreas de neuropediatria, fonoaudiologia, terapias ocupacionais e 

comportamentais, fisioterapias e atividades físicas.

O fundo será composto por 5% do produto de arrecadação do ICMS incidente 

sobre cigarros, cigarrilhas, charutos e 

alcoólicas e por 3% do ICMS incidente sobre agrotóxicos e defensivos agrícolas

Poderá, ainda, ser constituído por 

pessoas físicas ou jurídicas,

acordos com entidades públicas.

7 - PL n. 608/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL)

O projeto dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema 

endocanabinoide nos cursos e graduações da á

 

 

O projeto assegura isenção do pagamento do ICMS na aquisição de automóveis 

aos portadores de deficiência auditiva, assim considerados aqueles com perda 

total ou bilateral parcial ou total. 

Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)  

Maurício Peixer (PL) 

O projeto criando o Fundo Estadual de apoio ao portador da Síndrome do 

Os recursos serão exclusivamente aplicados no tratamento dos 

europediatria, fonoaudiologia, terapias ocupacionais e 

comportamentais, fisioterapias e atividades físicas. 

O fundo será composto por 5% do produto de arrecadação do ICMS incidente 

sobre cigarros, cigarrilhas, charutos e demais derivados do tabaco e bebidas 

por 3% do ICMS incidente sobre agrotóxicos e defensivos agrícolas

ainda, ser constituído por receitas oriundas de doações e repasses de 

pessoas físicas ou jurídicas, assim como por verbas decorrentes de convênios e 

acordos com entidades públicas. 

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS) 

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL) 

O projeto dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema 

endocanabinoide nos cursos e graduações da área de saúde do Estado.
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O projeto assegura isenção do pagamento do ICMS na aquisição de automóveis 

assim considerados aqueles com perda 

O projeto criando o Fundo Estadual de apoio ao portador da Síndrome do 

ento dos autistasnas 

europediatria, fonoaudiologia, terapias ocupacionais e 

O fundo será composto por 5% do produto de arrecadação do ICMS incidente 

demais derivados do tabaco e bebidas 

por 3% do ICMS incidente sobre agrotóxicos e defensivos agrícolas. 

receitas oriundas de doações e repasses de 

es de convênios e 

O projeto dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema 

rea de saúde do Estado. 



 
 
 

 

8 - PL n. 517/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Pepê Collaço 

A proposta cria o programa de adoção responsável e combate aos maus

aos animais, a ser promovido

As atividades compreendem inclusão no currículo escolar de conteúdo sobre 

adoção responsável, guarda consciente e combate aos maus

além de palestras e campanhas educativas.

9 - PL n. 490/2025  

Autor: Deputado Julio Garcia 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

A medida visa atualizar a

operam na cadeia de materiais recicláveis, revogando as normas atualmente em 

vigor a respeito do tema (Leis n. 17.699/2019 e 18.514/2022).

Dentre as principais regras, estão: a obrigatoriedade de facil

catadores informais às informações sobre a formalização, ao cooperativismo e a 

programas de assistência e, também, a vedação à aquisição de materiais com 

sinais de procedência ilícita, sem comprovação mínima de origem ou volume 

incompatível com a atividade do fornecedor.

Outra inovação da proposta diz respeito à criação do Selo Estadual de 

Reciclagem Cidadã, para as empresas que promoverem a inclusão de catadores 

em situação de vulnerabilidade social e àquelas que cooperarem com ações 

educativas e ambientais da rede pública.

 

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS) 

Pepê Collaço (PP) 

A proposta cria o programa de adoção responsável e combate aos maus

promovido nas escolas da rede pública estadual.

As atividades compreendem inclusão no currículo escolar de conteúdo sobre 

adoção responsável, guarda consciente e combate aos maus-tratos dos animais, 

além de palestras e campanhas educativas. 

o Julio Garcia (PSD) 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP) 

A medida visa atualizar a legislação estadual aplicada aos estabelecimentos que 

operam na cadeia de materiais recicláveis, revogando as normas atualmente em 

vigor a respeito do tema (Leis n. 17.699/2019 e 18.514/2022). 

Dentre as principais regras, estão: a obrigatoriedade de facilitar o acesso dos 

catadores informais às informações sobre a formalização, ao cooperativismo e a 

programas de assistência e, também, a vedação à aquisição de materiais com 

sinais de procedência ilícita, sem comprovação mínima de origem ou volume 

el com a atividade do fornecedor. 

Outra inovação da proposta diz respeito à criação do Selo Estadual de 

Reciclagem Cidadã, para as empresas que promoverem a inclusão de catadores 

em situação de vulnerabilidade social e àquelas que cooperarem com ações 

ativas e ambientais da rede pública. 
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A proposta cria o programa de adoção responsável e combate aos maus-tratos 

nas escolas da rede pública estadual. 

As atividades compreendem inclusão no currículo escolar de conteúdo sobre 

tratos dos animais, 

legislação estadual aplicada aos estabelecimentos que 

operam na cadeia de materiais recicláveis, revogando as normas atualmente em 

itar o acesso dos 

catadores informais às informações sobre a formalização, ao cooperativismo e a 

programas de assistência e, também, a vedação à aquisição de materiais com 

sinais de procedência ilícita, sem comprovação mínima de origem ou volume 

Outra inovação da proposta diz respeito à criação do Selo Estadual de 

Reciclagem Cidadã, para as empresas que promoverem a inclusão de catadores 

em situação de vulnerabilidade social e àquelas que cooperarem com ações 



 
 
 

 

 

10 - PL n. 153/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto proíbe sejam realizadas cerimônias de formatura do ensino médio em 

instituições públicas e privadas em datas 

vestibulares nas universidades catarinenses.

11 - PL n. 722/2025  

Autor: Deputado Tiago Zilli 

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta inclui as modalidades esportivas de futevôlei e 

abertos do Estado e nas competições escolares promovidas pelo Governo 

Estadual. 

12 - PL n. 102/2026  

Autor: Deputado Maurício Peixer 

Relator: Deputado Alex Brasil 

 O projeto cria a política pública de incentivo à pesquisa científica e ao 

desenvolvimento tecnológico relacionado ao uso da polilaminina como terapia 

experimental no tratamento da lesão medular. 

___________________________________________________________

Comissão de Constituição e Justiça 

 

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS) 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

O projeto proíbe sejam realizadas cerimônias de formatura do ensino médio em 

instituições públicas e privadas em datas coincidentes com as das provas de 

vestibulares nas universidades catarinenses. 

o Tiago Zilli (MDB) 

Volnei Weber (MDB) 

A proposta inclui as modalidades esportivas de futevôlei e beach 

abertos do Estado e nas competições escolares promovidas pelo Governo 

Maurício Peixer (PL) 

Alex Brasil (PL) 

O projeto cria a política pública de incentivo à pesquisa científica e ao 

desenvolvimento tecnológico relacionado ao uso da polilaminina como terapia 

experimental no tratamento da lesão medular.  

___________________________________________________________

Ana Cláudia Torret Rocha 

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

5 

O projeto proíbe sejam realizadas cerimônias de formatura do ensino médio em 

coincidentes com as das provas de 

beach tênis nos jogos 

abertos do Estado e nas competições escolares promovidas pelo Governo 

O projeto cria a política pública de incentivo à pesquisa científica e ao 

desenvolvimento tecnológico relacionado ao uso da polilaminina como terapia 

________________________________________________________________ 



 
 
 

 

 

Jornalista Sala da Imprensa ALESC

 

 

Coordenadoria das Comissões 

 (48) 3221-2576 

Michelle Dias 

Jornalista Sala da Imprensa ALESC 

(48) 3221-3094 
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